
Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.622.423 - RS (2019/0344214-3)
  

RELATOR : MINISTRO PRESIDENTE DO STJ
AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO RIO GRANDE 

DO SUL 
PROCURADORE
S

: LORENA SANTOS FAGUNDES AMARAL  - RS081347 

   GABRIEL DOS REIS PEÑA E OUTRO(S) - RS094345 
   MONICA DE SOUZA BARBOSA  - RS102144 
   MARJORY SANTOS DA SILVA PINTO  - RS114650 
AGRAVADO  : DIONARA JANAINA COELHO MELO 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M
 

  

DECISÃO

 

Trata-se de agravo apresentado por CONSELHO REGIONAL DE 

ENFERMAGEM DO RIO GRANDE DO SUL contra a decisão que não admitiu seu 

recurso especial.

O apelo nobre, fundamentado no art. 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da 

CF/88, visa reformar acórdão proferido pelo TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 

4ª REGIÃO, assim resumido:

TRIBUTÁRIO EXECUÇÃO FISCAL CONSELHO REGIONAL 
DE ENFERMAGEM DO RIO GRANDE DO SUL - COREN/RS 
AUXILIAR DE ENFERMAGEM E TÉCNICO DE ENFERMAGEM 
DUPLA INSCRIÇÃO IMPOSSIBILIDADE

Pela alínea "a" do permissivo constitucional, alega violação do art. 2º da Lei 

n. 5.905/73; dos arts. 12 e 13, da Lei n. 7.498/86; do art. 5º da Lei n. 12.514/11; e dos 

arts. 2º e 128, do CPC, no que concerne à possibilidade de cobrança simultânea da 

anuidade de técnico e de auxiliar de enfermagem, trazendo o seguinte argumento:

[...] o fato de a parte executada ser inscrita em duas categorias 
profissionais, por força do que dispõe a legislação específica, lhe impõe a 
obrigação de realizar o pagamento das anuidades correspondentes a cada 
profissão em que se mantém inscrita. (fl. 88)

Aponta, ainda, divergência jurisprudencial quanto à mesma tese recursal.

É o relatório. Decido.

Na espécie, à suposta violação do  art. 2º, da Lei n. 5.905/73; dos arts. 12 e 

13, da Lei n. 7.498/86; e do art. 5º da Lei n. 12.514/11, incide o óbice da Súmula n. 
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284/STF, uma vez que os artigos apontados como violados não têm comando normativo 

suficiente para amparar a tese recursal. Aplica-se, por conseguinte, o citado enunciado: 

“É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não 

permitir a exata compreensão da controvérsia”.

Nesse sentido: "Não se conhece do recurso especial, quando o dispostivo 

apontado como violado não contém comando normativo para sustentar a tese defendida 

ou infirmar os fundamentos do acórdão recorrido, em face do óbice contido na Súmula n. 

284 do STF" (AgInt no REsp n. 1.788.417/SC, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 

Turma, Dje de 6/6/2019).

Confiram-se ainda os seguintes julgados: AgInt no REsp n. 1.651.670/DF, 

relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 18/6/2019; AgInt no 

REsp n 1.689.883/PR, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe 

de 14/6/2019; AgRg no REsp n. 1351593/RS, relatora Ministra Laurita Vaz, Quinta 

Turma, DJe de 12/3/2014; e AgRg no AREsp n. 197.224/SP, relatora Ministra Marilza 

Maynard (Desembargadora Convocada do TJ/SE), Quinta Turma, DJe de 20/11/2012.

Ademais, especificamente com relação à suposta violação dos arts. 2º e 128, 

do CPC, também deve incidir o óbice da Súmula n. 284/STF, uma vez que a parte 

recorrente não demonstra, de forma direta, clara e particularizada, como o acórdão 

recorrido violou os dispositivos de lei federal referidos, o que atrai, por conseguinte, a 

aplicação do referido enunciado: “É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 

deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia”.

Nessa linha, esta Corte Superior de Justiça já se manifestou no sentido de que 

a “argumentação recursal em torno de normas infraconstitucionais não pode ser 

meramente genérica, sem o desenvolvimento de teses efetivamente vinculadas a elas e 

sem a demonstração objetiva de como o acórdão recorrido as teria violado. Incidência da 

Súmula n. 284/STF” (REsp n. 1.293.548/SP, relator Ministro Og Fernandes, Segunda 

Turma, DJe de 26/6/2018). 

Confiram-se ainda os seguintes julgados: REsp n. 1.442.952/SP, relator 

Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 3/2/2017; EDcl no AgRg no 

AREsp n. 422.103/RJ, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 

13/10/2014; AgRg no AREsp n. 413.345/SP, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, 
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Quarta Turma, DJe de 22/10/2015; e AgRg no AREsp n. 634.545/SP, relator Ministro 

Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 18/5/2015. 

Por fim, pela alínea "c" do permissivo constitucional, não foi comprovado o 

dissídio jurisprudencial, uma vez que a parte recorrente não realizou o indispensável 

cotejo analítico a fim de demonstrar a existência de identidade jurídica e similitude fática 

entre o acórdão recorrido e o(s) paradigma(s) indicado(s). 

Nesse sentido: “Esta Corte já pacificou o entendimento de que a simples 

transcrição de ementas e de trechos de julgados não é suficiente para caracterizar o cotejo 

analítico, uma vez que requer a demonstração das circunstâncias identificadoras da 

divergência entre o caso confrontado e o aresto paradigma, mesmo no caso de dissídio 

notório” (AgInt no AREsp n. 1.242.167/MA, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, DJe de 5/4/2019).

Confiram-se ainda os seguintes precedentes: AgRg no AREsp n. 

535.444/PR, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe de 

1º/4/2019; REsp n. 1.773.244/RJ, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 

DJe de 5/4/2019; e AgInt no AREsp n. 1.358.026/RS, relator Ministro Luis Felipe 

Salomão, Quarta Turma, DJe de 1º/4/2019.

Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior 

Tribunal de Justiça, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial.

Publique-se. Intimem-se. 
 

  

Brasília, 20 de março de 2020.

MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Presidente
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